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PRELIMINAR.  AGENTE  DE  INVESTIGAÇÃO 
APOSENTADO.  IMPLANTAÇÃO  DO  ADICIONAL  DE 
REPRESENTAÇÃO.  DECADÊNCIA  DO  DIREITO. 
INOCORRÊNCIA.  ATO  OMISSIVO.  PRESTAÇÃO  DE 
TRATO SUCESSIVO. REJEIÇÃO DA PREJUDICIAL.

- “A jurisprudência do Superior Tribunal de justiça é firme no  
sentido de que, em se tratando de ato omissivo continuado,  
que envolve obrigação de trato sucessivo, como ocorre na  
hipótese dos autos, o prazo para impetração de mandado de  
segurança renova-se mês a mês, não havendo, assim, que  
se falar em decadência. (...).  (TJPB; MS 999.2013.001196-1/001; 
Primeira  Seção  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Abraham  Lincoln  da 
Cunha Ramos; DJPB 24/03/2014; Pág. 13).

MATÉRIA PRÉVIA.  ART.  117 DA LEI  COMPLEMENTAR 
ESTADUAL  Nº  85/2008.  REGULAMENTAÇÃO  DA 
APOSENTADORIA  ESPECIAL  PREVISTA  NO  §4º,  DO 
ART.  40,  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  PREVIDÊNCIA 
SOCIAL.  POSSIBILIDADE.  COMPETÊNCIA 
CONCORRENTE.  EXISTÊNCIA  DE  NORMA 
REGULAMENTADORA  DE  CARÁTER  NACIONAL.  LEI 
COMPLEMENTAR  FEDERAL  Nº  51/1985.  RECEPÇÃO 
PELA  CARTA  MAGNA  DE  1988.  PRECEDENTE  DO 
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  NÃO  ACOLHIMENTO 
DA PREFACIAL.

-  Segundo a Carta Magna a União, os Estados e o Distrito 
Federal  possuem  competência  concorrente  para  legislar 
acerca da previdência social,  nos termos do inciso XII,  do 
seu art. 24.
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-  Na competência  concorrente  cabe  à  União  a  edição  de 
normas gerais  (art.  24,  §  1º)  e  aos Estados e  ao Distrito 
Federal a elaboração de normas suplementares (art.  24, § 
2º).

-  Em razão da existência de lei  federal  regulamentando a 
matéria  (LC  nº  51/1985,  recepcionada  pela  CF/88),  bem 
como em virtude de sua competência concorrente, o Estado 
da Paraíba editou a LC nº  85/2008,  cujo  art.  117 outorga 
tempo  diferenciado  para  a  aposentadoria  voluntária  com 
proventos integrais e independente de idade para policiais 
civis.

-  “O art.  1º  da Lei  Complementar  Federal  n.  51/1985 que  
dispõe que o policial será aposentado voluntariamente, com  
proventos integrais, após 30 (trinta) anos de serviço, desde  
que conte pelo menos 20 anos de exercício em cargo de  
natureza  estritamente  policial  foi  recepcionado  pela  
Constituição da República de 1988.” (STF. ADI 3817 / DF. 
Rel. Min. Cármem Lúcia. J. em 13/112008).

ADMINISTRATIVO  E CONSTITUCIONAL.  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  POLICIAL  CIVIL.  AGENTE 
INVESTIGATIVO.  APOSENTADORIA.  SERVIDOR  QUE 
INGRESSOU  NO  SERVIÇO  PÚBLICO  ANTES  DAS 
EMENDAS  CONSTITUCIONAIS  Nº  20/1998  E  41/2003. 
LEGISLAÇÃO ESPECIAL. LC Nº 85/2008 (ESTATUTO DA 
POLÍCIA  CIVIL).  PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS. 
DIREITO  A  PARIDADE  REMUNERATÓRIA.  ADICIONAL 
DE REPRESENTAÇÃO.  RECEBIMENTO PELOS ATIVOS 
EM RAZÃO  DO  PRÓPRIO  CARGO.  INATIVO  QUE  FAZ 
JUS À  IMPLANTAÇÃO.  PRECEDENTES.  EFEITOS 
PATRIMONIAIS  DO  WRIT.  INCIDÊNCIA  A  PARTIR  DA 
IMPETRAÇÃO. JUROS DE MORA. APLICAÇÃO DO ART. 
1º-F  DA  LEI  Nº  9.494/1997,  COM  A  REDAÇÃO  DADA 
PELO  ART.  5º,  DA  LEI  Nº  11.960/2009.  CORREÇÃO 
MONETÁRIA.  ADOÇÃO  DO  ÍNDICE  DE  PREÇOS  AO 
CONSUMIDOR  AMPLO  –  IPCA.   CONCESSÃO  DA 
ORDEM MANDAMENTAL.

-  Sendo  o  adicional  de  representação  verba  de  natureza 
genérica,  recebida  por  todos  os  ocupantes  do  cargo  de 
agente  de  investigação  da  Polícia  Civil  em  atividade,  a 
mesma  deve  ser  estendida  aos  aposentados,  no  mesmo 
cargo, que ingressaram no serviço público antes da EC nº 
41/03.

Desembargador José Ricardo Porto
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- “O adicional de representação, previsto na alínea “k” inciso  
I do art.  6º da Lei nº 9.703/ 2012, foi concedido de forma  
geral  a todos os “agentes de investigação, classe c”,  não  
havendo razão, portanto, para não estender a vantagem aos  
servidores  inativos  que  possuem  direito  à  paridade.  
“estende-se aos servidores inativos a gratificação extensiva,  
em caráter  genérico,  a  todos os  servidores  em atividade,  
independentemente da natureza da função exercida ou do  
local  onde  o  serviço  é  prestado  (art.  40,  §  8º,  da  
constituição)  ”.  […].  (TJPB;  MS  999.2012.001416-5/001;  Segunda 
Seção  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  João  Alves  da  Silva;  DJPB 
12/07/2013; Pág. 6) .

-  “§4º  O  pagamento  de  vencimentos  e  vantagens  
pecuniárias  assegurados  em  sentença  concessiva  de  
mandado de segurança a servidor público da administração  
direta ou autárquica federal, estadual e municipal somente  
será efetuado relativamente às prestações que se vencerem  
a contar da data do ajuizamento da inicial.” (§4º, do art. 14, 
da Lei nº 12.016/2009).

- “Art. 1.º-F. Nas condenações impostas à Fazenda Pública,  
independentemente  de  sua  natureza  e  para  fins  de  
atualização  monetária,  remuneração  do  capital  e  
compensação da mora, haverá a incidência uma única vez,  
até  o  efetivo  pagamento,  dos  índices  oficiais  de  
remuneração  básica  e  juros  aplicados  à  caderneta  de  
poupança.”  (Art.  1º-F  da  Lei  nº  9.494/1997,  com  a  nova 
redação dada pelo art. 5º, da Lei nº 11.960/2009).

-  "Como  a  condenação  imposta  à  Fazenda  não  é  de  
natureza  tributária  (...),  os  juros  moratórios  devem  ser  
calculados  com  base  no  índice  oficial  de  remuneração  
básica  e  juros  aplicados  à  caderneta  de  poupança,  nos  
termos da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação  
da  Lei  11.960/09.  Já  a  correção  monetária,  por  força  da  
declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei  
11.960/09, deverá ser calculada com base no IPCA, índice  
que melhor reflete a inflação acumulada do período." (REsp  
1.270.439/PR,  Primeira  Seção,  Min.  Castro  Meira,  DJe  
02/08/2013, julgado sob o regime do art. 543-C do CPC) 3. 
A  rigor,  a  decisão  agravada  segue  entendimento  
manifestado  pela  Primeira  Seção  em  recurso  especial  
representativo  de  controvérsia,  o  qual  tem  aplicação  
imediata;  assim,  desnecessário  aguardar  publicação  do  
acórdão  da  ADI  4.357/DF,  julgada  pelo  STF,  tal  como  
defende a agravante.
4. Agravo regimental não provido.

Desembargador José Ricardo Porto
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(STJ - AgRg no REsp 1388781/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  07/11/2013,  DJe 
18/11/2013).

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Colenda  Primeira  Seção  Especializada  Cível  desta  Egrégia 
Corte  de  Justiça  da  Paraíba, por  unanimidade,  REJEITAR  A  PRELIMINAR  E  A 
PREJUDICIAL. NO MÉRITO, POR IGUAL VOTAÇÃO, CONCEDER A SEGURANÇA.

RELATÓRIO

Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por João Pereira da Silva, 

contra  ato  supostamente  ilegal  praticado  pelo  Presidente  da  PBPREV  –  Paraíba 

Previdência, consistente na não implantação do valor do adicional de representação em 

seu contracheque.

Em suas razões, alega o impetrante que é servidor aposentado da Polícia 

Civil, no cargo de Agente de Investigação, tendo ingressado no serviço público antes de 

2003,  aposentando-se  com  proventos  integrais  antes  da  publicação  da  Emenda 

Constitucional 20/98.

Em adição, afirma que, embora o Governador do Estado da Paraíba tenha 

editado a Medida Provisória nº 185, de 25 de janeiro de 2012, posteriormente convertida 

na Lei nº 9.703/2013, concedendo adicional de representação a todos os integrantes da 

ativa, tal verba não fora adicionada em seus rendimentos.

Ao  final,  pugna  pela  concessão  da  segurança,  no  sentido  de  que  seja 

assegurado  o  auferimento  do  aludido  acréscimo,  por  estar  amparado  pelo  Princípio 

Constitucional da Paridade.

A Procuradoria Jurídica da PBPREV, às fls.  76/83,  requer o ingresso no 

feito,  suscitando  preliminar  de  decadência.  No  mérito,  sustenta  ser  impossível  a 

observância da paridade com relação à aposentadoria especial, ante a ausência de lei  

complementar federal tratando do assunto, padecendo o art. 117 da Lei Complementar 

Estadual nº 85/2008 de inconstitucionalidade formal.
Desembargador José Ricardo Porto
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Apesar  de  notificada,  a  autoridade  coatora  não  apresentou  informações 

(certidão de fls. 100).

A  Douta  Procuradoria  de  Justiça,  em parecer  constante  às  fls.  102/108, 

opinou pela rejeição da prefacial e pela concessão da ordem.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente,  cumpre  apreciar  a  prejudicial  suscitada  pela  Procuradoria 

Jurídica de PBPREV.

Da Preliminar de Decadência

O  órgão  de  representação  judicial  da  autarquia  previdenciária  estadual 

argumenta  o  decaimento  do  prazo  para  ingresso  do  presente  writ,  uma  vez  que  foi 

impetrado em 28/04/2014, mais de 120 (cento e vinte) dias após a publicação do ato 

coator impugnado nos autos, qual seja, a Medida Provisória nº 185, veiculada em Diário 

Oficial em 25 de janeiro de 2012.

Em que pesem os argumentos ora apresentados,  o suposto ato omissivo 

praticado pela Administração envolve obrigação de trato sucessivo, que se renova mês a 

mês, segundo atestam os seguintes precedentes deste Tribunal, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL.  Mandado de segurança.  Servidor  público  
estadual.  Agente  de  segurança  penitenciária  de  3ª  entrância.  
Adicional de representação. Vantagem pecuniária paga em valor  
inferior ao previsto em norma legal. Pretensão à implantação em 
conformidade  com  a  Lei.  Decadência.  Inocorrência.  Ato  
omissivo continuado. Relação de trato sucessivo. Decadência  
afastada. A jurisprudência do Superior Tribunal de justiça é  
firme  no  sentido  de  que,  em se  tratando  de  ato  omissivo  
continuado, que envolve obrigação de trato sucessivo, como 
ocorre  na hipótese dos autos,  o prazo para impetração de  
mandado de segurança renova-se mês a mês, não havendo,  

Desembargador José Ricardo Porto
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assim, que se falar em decadência. Administrativo. Mandado de 
segurança.  Servidor  público  estadual.  Agente  de  segurança 
penitenciária  de  3ª  entrância.  Adicional  de  representação.  
Vantagem pecuniária paga em valor inferior ao previsto em norma 
legal.  Pretensão  à  implantação  em conformidade  com  a  Lei  e  
pagamento  retroativo.  Adicional  de  representação  disciplinado 
pelo art. 6º da Lei estadual nº 9.703/2012 c/c art. 7º da medida  
provisória nº 204/2013. Comprovação dos requisitos legais, bem 
como  de  que  percebe  dita  vantagem  em  valor  inferior  ao  de  
direito.  Violação  a  direito  líquido  e  certo.  Concessão  da  
segurança.  (...).  (TJPB;  MS  999.2013.001196-1/001;  Primeira 
Seção Especializada Cível; Rel. Des. Abraham Lincoln da Cunha 
Ramos; DJPB 24/03/2014; Pág. 13).

MANDADO  DE  SEGURANÇA  ORIGINÁRIO.  AGENTE  DE  
SEGURANÇA  PENITENCIÁRIA.  3ª  ENTRÂNCIA.  PRETENSÃO 
DE  CORREÇÃO  DOS  VALORES  PAGOS  À  TÍTULO  DE 
ADICIONAL DE REPRESENTAÇÃO E DE RECEBIMENTO DA 
DIFERENÇA  APURADA  A  PARTIR  DA  IMPETRAÇÃO.  
PRELIMINAR. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. COBRANÇA DE 
PRESTAÇÕES  VENCIDAS  APÓS  A  IMPETRAÇÃO.  MERO 
REFLEXO  DA  PRETENSÃO  INICIAL.  DESCABIMENTO.  
PREJUDICIAL  DE  MÉRITO.  DECADÊNCIA.  OBRIGAÇÃO  DE 
TRATO  SUCESSIVO.  INOCORRÊNCIA.  MÉRITO.  
GRATIFICAÇÃO  COM  PATAMAR  PREVISTO  EM  LEI.  
PAGAMENTO A MENOR. VIOLA- ÇÃO A DIREITO LÍQUIDO E  
CERTO DO IMPETRANTE VERIFICADA. ORDEM CONCEDIDA.  
As prestações vencidas a contar da data do ajuizamento da inicial  
constituem  mero  reflexo  do  reconhecimento  do  direito  ora  
postulado, de sorte que a sua cobrança não transmuda a natureza  
da  ação  mandamental,  não  havendo,  por  conseguinte,  que  se  
falar  em  inadequação  da  via  eleita.  Considerando  que  a 
pretensão  mandamental  diz  respeito  à  prestação  de  trato 
sucessivo,  o  prazo para impetração se renova mês a mês,  
tendo-se, assim, por inocorrente a decadência reverberada. É 
de  se  reconhecer  o  malferimento  a  direito  líquido  e  certo  do  
impetrante, haja vista que, nada obstante o adicional discutido na 
presente demanda possua valor previsto em Lei, a administração  
deixou de atender os normativos reajustadores de seu importe.  
Concessão da ordem que se impõe,  a fim de se determinar  a  
implantação do adicional no valor previsto em Lei, como também  
o  pagamento  das  diferenças  apuradas  desde  a  data  da  
impetração  do  writ  até  a  efetiva  implantação. (TJPB;  MS 
999.2013.000475-0/001; Segunda Seção Especializada Cível; Rel. 
Juiz Conv. Miguel de Britto Lyra Filho; DJPB 09/09/2013; Pág. 9).

Com base nos argumentos acima, rejeito a prejudicial aviada.

Desembargador José Ricardo Porto
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Da Preliminar de Arguição de Inconstitucionalidade do Art. 117 da LCE 
nº 85/2008.

Importante tecer considerações acerca da questão relativa a arguição de 

inconstitucionalidade do art. 117 da LCE nº 85/2008, suscitada pela Procuradoria Jurídica 

da PBPREV, a qual recebo como matéria prévia.

Segundo  a  Autarquia  Previdenciária,  o  §4º,  do  art.  40,  da  Constituição 

Federal,  que  disciplina  a  aposentadoria  especial,  é  norma  não  autoaplicável,  a  qual 

necessita de regulamentação federal, não podendo ser regulada por lei estadual.

O dispositivo constitucional supramencionado assevera o seguinte:

“§4º  É vedada  a  adoção  de requisitos  e critérios  diferenciados  
para a concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime  
de que trata este artigo, ressalvados, nos termos definidos em leis  
complementares, os casos de servidores: 
I. portadores de deficiência; 
II. que exerçam atividades de risco; 
III.  cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade física.” (§4º, do art. 40, da 
CF).

Segundo a Carta Magna, a União, os Estados e o Distrito Federal possuem 

competência concorrente para legislar acerca da previdência social, nos termos do inciso 

XII, do seu art. 24, vejamos:

“Art.  24.  Compete  à  União,  aos  Estados  e  ao  Distrito  Federal  
legislar concorrentemente sobre:
(…)
XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;”

Como é  cediço,  na  competência  concorrente  cabe  à  União  a  edição  de 

normas gerais (art. 24, § 1º) e aos Estados e ao Distrito Federal a elaboração de normas 

suplementares (art. 24, § 2º).

Ora, já existe norma editada pela União acerca da matéria, aposentadoria 

especial para policiais, que é a Lei Complementar Federal nº 51/1985, cujo art. 1º assim 

dispõe:
Desembargador José Ricardo Porto
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“Art. 1º – O funcionário policial será aposentado:
I – voluntariamente, com proventos integrais, após 30 (trinta)  
anos de serviço, desde que conte, pelo menos 20 (vinte) anos  
de exercício em cargo de natureza estritamente policial;
II - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de  
serviço, aos 65 anos (sessenta e cinco) anos de idade, qualquer  
que seja a natureza dos serviços prestados.” Grifei.

Importante destacar que o Supremo Tribunal Federal já decidiu que o inciso 

I, do art. 1º, da norma acima declina foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988, 

senão vejamos o seguinte aresto:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 3º DA LEI  
DISTRITAL  N.  3.556/2005.  SERVIDORES  DAS  CARREIRAS 
POLICIAIS  CIVIS  CEDIDOS  À  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  
DIRETA E INDIRETA DA UNIÃO E DO DISTRITO FEDERAL:  
TEMPO  DE  SERVIÇO  CONSIDERADO  PELA  NORMA 
QUESTIONADA  COMO  DE  EFETIVO  EXERCÍCIO  DE 
ATIVIDADE  POLICIAL.  AMPLIAÇÃO  DO  BENEFÍCIO  DE 
APOSENTADORIA  ESPECIAL  DOS  POLICIAIS  CIVIS  
ESTABELECIDO  NO  ARTIGO  1º  DA  LEI  COMPLEMENTAR 
FEDERAL  Nº  51,  DE  20.12.1985.  AÇÃO  JULGADA  
PROCEDENTE. 1. Inexistência de afronta ao art. art. 40, § 4º, da  
Constituição  da  República,  por  restringir-se  a  exigência  
constitucional  de  lei  complementar  à  matéria  relativa  à  
aposentadoria especial do servidor público, o que não foi tratado  
no  dispositivo  impugnado.  2.  Inconstitucionalidade  formal  por  
desobediência ao art. 21, inc. XIV, da Constituição da República  
que outorga competência privativa à União legislar sobre regime  
jurídico de policiais civis do Distrito Federal. 3.  O art. 1º da Lei  
Complementar Federal n. 51/1985 que dispõe que o policial  
será aposentado voluntariamente,  com proventos  integrais,  
após 30 (trinta) anos de serviço, desde que conte pelo menos 
20  anos  de  exercício  em  cargo  de  natureza  estritamente  
policial foi recepcionado pela Constituição da República de  
1988. A combinação desse dispositivo com o art. 3º da Lei Distrital  
n.  3.556/2005  autoriza  a  contagem  do  período  de  vinte  anos 
previsto  na  Lei  Complementar  n.  51/1985  sem  que  o  servidor  
público tenha, necessariamente, exercido atividades de natureza  
estritamente  policial,  expondo  sua  integridade  física  a  risco,  
pressuposto para o reconhecimento da aposentadoria especial do  
art. 40, § 4º, da Constituição da República: inconstitucionalidade  
configurada.  4.  Ação  direta  de  inconstitucionalidade  julgada 
procedente.” (STF. ADI 3817 / DF. Rel. Min. Cármem Lúcia. J. em 
13/11/2008). Grifei.

Assim, em razão da existência de lei federal regulamentando a matéria, bem 

como em virtude de sua competência concorrente, o Estado da Paraíba editou a LC nº 

Desembargador José Ricardo Porto
 8



Mandado de Segurança nº 2005679-65.2014.815.0000

85/2008, cujo art. 117 outorga tempo diferenciado para a aposentadoria voluntária com 

proventos integrais e independente de idade para policiais civis.

Por  essas  razões,  os  argumentos  ora  analisados  não  merecem 
prosperar.

Mérito - Da Implantação do Adicional de Representação

Busca o impetrante, que ingressou na Polícia Civil em 1979 (fls. 15), e se 

aposentou  em  1993  (fls.  16),  ver  implantado  o  Adicional  de  Representação  em  seu 

contracheque, o que até o momento não teria sido cumprido pela Administração.

A Lei Complementar Estadual n° 85/2008, que dispõe sobre a Lei Orgânica e 

o Estatuto da Polícia Civil do Estado da Paraíba, preconiza em seu art. 84 que, “além dos 

vencimentos,  poderão  ser  atribuídos  ao  Policial  civil  as  seguintes  vantagens,  cuja  

regulamentação será objeto de lei específica:(..) VII – adicional de representação”.

Neste diapasão, foi posteriormente editada a Lei Estadual n° 9.703/2012 que 

trata,  em seu  art.  6°,  acerca  do  adicional  de  representação  como vantagem que  se 

estende aos Agentes de Investigação da Polícia Civil, neste sentido:

“Art. 6° O Adicional de Representação, previsto no art. 57, inciso  
XIV, da Lei Complementar n° 58, de 30 de dezembro de 2003, fica 
assim disciplinado:
I – para servidores públicos pertencentes ao Grupo Ocupacional  
Polícia Civil, seus valores serão os seguintes:
(…)
k) Agentes de investigação, Classe C: R$ 327,42.”(grifo nosso).

Como se vê, o adicional de representação é pago de forma geral a todos os 

agentes  de  investigação  da  corporação  em  comento.  Assim,  insubsistente  qualquer 

motivo  que  fundamente  a  negativa  da  autoridade  coatora  de  implementá-lo  na 

aposentadoria do impetrante.

Portanto, sendo a referida verba devida, independentemente da função ou 

do local do serviço prestado, deve ser estendida aos aposentados ocupantes do mesmo 
Desembargador José Ricardo Porto
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cargo, que ingressaram no serviço público antes da EC nº 41/2003, como é o caso do 

impetrante. 

O Superior Tribunal de Justiça, inclusive, já assentiu que: “instituída uma 

gratificação ou vantagem, de caráter genérico, paga indistintamente aos servidores da  

ativa, deve ser ela estendida aos inativos e pensionistas, conforme o art.  40, § 8º, da  

Constituição Federal, na redação dada pela Emenda Constitucional 20/98”.  (STJ - RMS 

21213/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 14/08/2007, 

DJ 24/09/2007, p. 325)”.

Por  fim,  cumpre  trazer  à  baila  posicionamentos  de  ambas  as  Sessões 

Especializadas  Cíveis  desta  Corte  Julgadora  acerca  dos  fundamentos  legais  ora 

esposados, os quais seguem:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  AGENTE  DE  INVESTIGAÇÃO  
DA POLÍCIA CIVIL.  ADICIONAL DE REPRESENTAÇÃO NÃO 
PAGO A SERVIDOR INATIVO. PARIDADE REMUNERATÓRIA  
COM  OS  SERVIDORES  DA  ATIVA.  APOSENTADORIA  
ANTERIOR  À  ENTRADA  EM  VIGOR  DA  EMENDA 
CONSTITUCIONAL  Nº  41/2003.  POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTE DO STF EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL.  
PAGAMENTO  DA  VANTAGEM  PECUNIÁRIA  DE  FORMA 
LINEAR  E  IRRESTRITA  A  TODOS  OS  AGENTES  DE 
INVESTIGAÇÃO  DA  ATIVA.  COMPROVAÇÃO.  LEI  Nº  
9.703/2012.  CONCESSÃO  DA  SEGURANÇA.  O  Supremo 
Tribunal Federal já decidiu, em sede de repercussão geral, que os  
servidores que ingressaram no serviço público  antes da EC nº  
41/2003, mas que se aposentaram posteriormente à sua entrada  
em vigor,  têm direito à paridade remuneratória  em relação aos  
servidores  da  ativa.  Considerando  as  normas  de  transição  
previstas nas emendas 41/2003 e 47/2005, não há que se falar  
em adoção da regra insculpida no art. 40, §3º, daquela, tampouco  
na contida no art. 1º, da Lei nº 10.887/2004, que regulamentou a  
matéria.  O adicional de representação, previsto do art. 6º da  
Lei estadual nº 9.703/2012, é pago de forma geral a todos os  
escrivães da polícia civil do estado, razão pela qual não há  
motivo  para  que  o  impetrado  se  negue  a  inseri-lo  na  
aposentadoria do impetrante. Concessão da segurança. (TJPB; 
MS  2002075-33.2013.815.0000;  Segunda  Seção  Especializada 
Cível;  Relª  Desª  Maria  das  Graças  Morais  Guedes;  DJPB 
30/04/2014; Pág. 16).

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  DIREITO  PREVIDENCIÁRIO.  
SERVIDOR  PÚBLICO.  ADICIONAL  DE  REPRESENTAÇÃO.  

Desembargador José Ricardo Porto
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AGENTE  DE  INVESTIGAÇÃO.  POLÍCIA  CIVIL.  VANTAGEM 
OUTOR-  GADA  A  TODOS  OS  SERVIDORES  DAQUELA 
CLASSE,  INDISTINTAMENTE.  DIREITO  À  PARIDADE.  
CONCESSÃO  DA  ORDEM.  O  adicional  de  representação,  
previsto na alínea “k” inciso I do art. 6º da Lei nº 9.703/ 2012,  
foi  concedido  de  forma  geral  a  todos  os  “agentes  de  
investigação,  classe c”,  não havendo razão,  portanto,  para 
não  estender  a  vantagem  aos  servidores  inativos  que 
possuem  direito  à  paridade.  “estende-se  aos  servidores 
inativos  a  gratificação  extensiva,  em  caráter  genérico,  a  
todos  os  servidores  em  atividade,  independentemente  da 
natureza da função exercida ou do local  onde o serviço é  
prestado  (art.  40,  §  8º,  da  constituição)  ”. […].  (TJPB;  MS 
999.2012.001416-5/001;  Segunda  Seção  Especializada  Cível; 
Rel. Des. João Alves da Silva; DJPB 12/07/2013; Pág. 6) .

ADMINISTRATIVO  E  CONSTITUCIONAL.  MANDADO  DE 
SEGURANÇA. POLICIAL CIVIL. AGENTE DE INVESTIGAÇÃO.  
APOSENTADORIA.  CÁLCULOS  DOS  PROVENTOS.  
UTILIZAÇÃO DA MÉDIA ARITMÉTICA (ART. 40, §3º, CF, COM A 
NOVA  REDAÇÃO  DA  EC  Nº  41/2003,  E  ART.  1º,  DA  LEI  
FEDERAL  Nº  10.887/2004).  INAPLICABILIDADE.  SERVIDOR 
QUE  INGRESSOU  NO  SERVIÇO  PÚBLICO  ANTES  DAS 
EMENDAS  CONSTITUCIONAIS  Nº  20/1998  E  41/2003.  
LEGISLAÇÃO  ESPECIAL.  LC  Nº  85/2008  (ESTATUTO  DA 
POLÍCIA  CIVIL)  PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS.  
DIREITO  A  PROVENTOS  INTEGRAIS  E  A  PARIDADE 
REMUNERATÓRIA. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL  
FEDERAL.  ADICIONAL  DE  REPRESENTAÇÃO.  EXTENSÃO 
PARA OS AGENTES DE INVESTIGAÇÃO A PARTIR DA LEI Nº  
9.703/2012.  INATIVO.  DIREITO  A  PARIDADE.  EFEITOS 
PATRIMONIAIS  DO  WRIT.  INCIDÊNCIA  A  PARTIR  DA 
IMPETRAÇÃO. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA.  
APLICAÇÃO  DO  ART.  1º-F  DA  LEI  Nº  9.494/  1997,  COM  A  
NOVA REDAÇÃO DADA PELO ART. 5º, DA LEI Nº 11.960/2009.  
CONCESSÃO  PARCIAL  DA  ORDEM  MANDAMENTAL.  A  
metodologia de cálculo dos proventos de aposentadoria constante  
no art. 40, § 3º, da CF, com a redação dada pela ec nº 41/2003,  
se aplica apenas aqueles servidores que, na data da vigência da 
referida emenda, ainda não haviam ingressado no serviço público.  
Os servidores que ingressaram no serviço público antes da ec 
41/2003,  mas  que  se  aposentaram  após  a  referida  emenda,  
possuem direito  à  paridade remuneratória  e à  integralidade  no  
cálculo de seus proventos, desde que observadas as regras de 
transição especificadas nos arts. 2º e 30 da ec 47/2005. (...) O 
integrante da polícia civil que conte com mais de 30 (trinta) anos  
de contribuição e mais de 20 (vinte) anos no exercício em cargo  
de natureza estritamente policial, possui direito líquido e certo à  
aposentadoria integral, no forma do art. 117, da lc nº 85/2008 e do  
art. 40, §4º, II, da Constituição Federal. O §4º do art. 40 da CF  
estabeleceu exceções para a adoção de critérios diferenciados 
para  aposentadoria  no  serviço  público,  de  forma  que  algumas  
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categorias  de  servidores  se  submetem  a  requisitos  mais  
benéficos, em razão da natureza da atividade que desempenham,  
como as que “exerçam atividades de risco”. (...). Segundo o art.  
117 da lc nº 85/2008 “os integrantes da carreira da polícia civil do  
estado  da  paraíba  aposentar-se-ão  voluntariamente  com 
proventos  integrais,  desde  que comprovem 30 (trinta)  anos  de 
contribuição e, pelo menos, 20 (vinte) anos de atividade policial,  
se  homem,  e  25  (vinte  e  cinco)  anos  de  contribuição  e,  pelo  
menos,  15 (quinze)  anos de atividade  policial,  se  mulher,  com 
fundamento no art. 40, § 4, inciso II e III, da Constituição Federal,  
com  redação  da  emenda  constitucional  nº  47/05.  ”.  Sendo  o 
adicional  de  representação  verba  de  natureza  genérica,  
recebidas por todos os agentes de investigação em atividade,  
a mesma deve ser estendida para os aposentados, no mesmo 
cargo,  que ingressaram no serviço público antes da ec nº  
41/2003..  “§4º  o  pagamento  de  vencimentos  e  vantagens 
pecuniárias  assegurados  em  sentença  concessiva  de  
mandado de segurança a servidor público da administração  
direta ou autárquica federal,  estadual  e municipal  somente  
será efetuado relativamente às prestações que se vencerem a  
contar da data do ajuizamento da inicial. ” (§4º, do art. 14, da  
Lei  nº  12.016/2009).  (...)  (TJPB;  MS  999.2012.001396-9/001; 
Primeira  Seção  Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  Marcos 
William de Oliveira; DJPB 10/04/2013; Pág. 8). (grifo nosso).

Com efeito,  a pretensão perseguida pelo impetrante encontra suporte em 

diversos dispositivos legais, configurando, deste modo, direito líquido e certo.

Dado o exposto, e considerando que o autor entrou pra inatividade como 

Agente de Investigação Classe “C” (vide fls. 16), faz jus à implantação perseguida, no 

valor de R$ 354,10 (trezentos e cinquenta e quatro reais e dez centavos), nos termos do 

artigo 6º, inciso I, da Medida Provisória nº 218, de 29/01/2014.

Dos Efeitos Patrimoniais e dos Consectários Legais

 Pois  bem,  como é  lição corrente,  inclusive  na  Lei  Mandamental  (Lei  nº 

12.016/2009),  os  efeitos  patrimoniais  da  decisão  concessiva  da  segurança  incidem a 

partir da impetração do remédio constitucional, senão vejamos:

“Art.  14.  Da sentença,  denegando  ou concedendo  o mandado,  
cabe apelação.
(...)

Desembargador José Ricardo Porto
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§  4º  O  pagamento  de  vencimentos  e  vantagens  pecuniárias  
assegurados em sentença concessiva de mandado de segurança  
a servidor público da administração direta ou autárquica federal,  
estadual  e  municipal  somente  será  efetuado  relativamente  às 
prestações que se vencerem a contar da data do ajuizamento 
da inicial.” (§4º, do art. 14, da Lei nº 12.016/2009). Grifei.

A  respeito  dos  juros  e  correção  monetária  dos  efeitos  patrimoniais 

decorrentes do cumprimento da presente decisão, entendo que deve ser aplicado o art. 

1º-F, da Lei nº 9.494/1997, com a redação dada pelo art. 5º da Lei nº 11.960/2009, cujo 

dispositivo passo a transcrever:

“Art.  1.º-F.  Nas  condenações  impostas  à  Fazenda  Pública,  
independentemente de sua natureza e para fins de atualização 
monetária,  remuneração  do  capital  e  compensação  da  mora,  
haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos  
índices  oficiais  de  remuneração  básica  e  juros  aplicados  à  
caderneta de poupança.” (Art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997, com a 
nova redação dada pelo art. 5º, da Lei nº 11.960/2009). 

No entanto, deve-se ressalvar a orientação recente do Superior Tribunal 
de Justiça, em sede de recurso repetitivo, de que a correção monetária deve ser 
realizada utilizando-se o Índice de Preços ao Consumidor  Amplo  – IPCA.  Nesse 

sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  RECURSO 
ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO  FEDERAL.  EMBARGOS  À 
EXECUÇÃO.  JUROS DE  MORA E  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  
ART.  1°-F  DA  LEI  9.494/1997.  LEI  11.960/2009.  NORMA 
PROCESSUAL. APLICABILIDADE IMEDIATA AOS PROCESSOS 
EM  CURSO.  CONTROVÉRSIA  DECIDIDA  SOB  O  RITO  DOS 
RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS.
1. A Corte Especial, no julgamento do REsp 1.205.946/SP (Min.  
Benedito  Gonçalves,  DJe  02/02/2012),  sob  o  rito  dos  recursos  
especiais  repetitivos,  firmou  posição  no  sentido  de  que  a  Lei  
11.960/2009,  a  qual  traz  novo  regramento  concernente  à  
atualização  monetária  e  aos  juros  de  mora  devidos  pela 
Fazenda  Pública,  deve  ser  aplicada  de  imediato  aos  
processos em curso, sem retroagir a período anterior à sua 
vigência.
2. "Como a condenação imposta à Fazenda não é de natureza 
tributária (...), os juros moratórios devem ser calculados com 
base  no  índice  oficial  de  remuneração  básica  e  juros  
aplicados à caderneta de poupança, nos termos da regra do art.  
1º-F  da  Lei  9.494/97,  com  redação  da  Lei  11.960/09.  Já  a 
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correção  monetária,  por  força  da  declaração  de 
inconstitucionalidade  parcial  do  art.  5º  da  Lei  11.960/09,  
deverá ser calculada com base no IPCA, índice que melhor  
reflete a inflação acumulada do período." (REsp 1.270.439/PR,  
Primeira  Seção,  Min.  Castro Meira,  DJe 02/08/2013,  julgado 
sob  o  regime  do  art.  543-C  do  CPC) 3.  A  rigor,  a  decisão  
agravada segue entendimento manifestado pela Primeira Seção  
em recurso especial  representativo de controvérsia,  o qual  tem  
aplicação imediata; assim, desnecessário aguardar publicação do 
acórdão da ADI 4.357/DF, julgada pelo STF, tal como defende a  
agravante.
4. Agravo regimental não provido.
(STJ  -  AgRg  no  REsp  1388781/PR,  Rel.  Ministro  MAURO 
CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em 
07/11/2013, DJe 18/11/2013).

Ante o exposto, rejeito a preliminar suscitada e, no mérito,  CONCEDO A 
SEGURANÇA, para ordenar a autoridade coatora a proceder ao pagamento do adicional  

de representação, observando-se o valor fixado para a sua classe na Medida Provisória  

nº 218/2014, devendo os efeitos patrimoniais do presente  writ incidirem a partir de sua 

impetração, com juros de mora de acordo com o Art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997, c/c o art.  

5º, da Lei nº 11.960/2009, e correção monetária pelo IPCA.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo 
Porto.  Relator:  Excelentíssimo  Des.  José  Ricardo  Porto.  Participaram  ainda  do 
julgamento  os  senhores  Desembargadores  Leandro  dos  Santos,  Abraham Lincoln  da 
Cunha Ramos, Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, Marcos Cavalcanti de Albuquerque e 
José Ferreira Ramos Júnior (Juiz convocado para substituir  a Exma. Desª.  Maria das  
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira). 

Presente à sessão o Exmº. Dr. Francisco Seráfico da Nóbrega, Promotor de 
Justiça convocado. 

Sala de sessões da Primeira Seção Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 21 de agosto de 2014. 

             
Des. José Ricardo Porto

RELATOR
J/04 e J/08

Desembargador José Ricardo Porto
 14


	GAB. DES. JOSÉ RICARDO PORTO

